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    Como administrar organizações para preservar o comprometimento pelo Serviço Público




    Quase três décadas atrás, James Perry criou o primeiro instrumento de pesquisa para medir a motivação no serviço público. Desde então, cientistas sociais e comportamentais têm estudado intensamente o poder motivador do serviço público. Esta pesquisa relacionada à motivação no serviço público, ao altruísmo e à automotivação e comportamento pró-social derrubou suposições generalistas, baseadas em perspectivas orientadas para o mercado, e produziu uma massa crítica de novos conhecimentos para transformar a motivação dos funcionários públicos, as políticas do serviço público e as práticas de gestão. Este é o primeiro estudo a examinar sistematicamente as diferentes correntes de pesquisa sobre o tema. Além disso, este estudo é pioneiro ao sintetizar a pesquisa através de questões aplicadas a partir das organizações públicas e questões que seus líderes enfrentam, incluindo: como recrutar funcionários éticos e comprometidos; como projetar funções públicas com significado; como criar ambientes de trabalho que apoiem o comportamento pró-social; como remunerar os funcionários para fomentar o espírito público; como socializar funcionários para cumprir a missão do serviço público; e como levar os funcionários a se envolverem em causas maiores do que eles próprios.
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    Prefácio




    Durante grande parte da minha carreira, chamei as instituições públicas de “casa”. O serviço público tem enormes consequências, é um pilar crítico de uma democracia em funcionamento. A pesquisa do bolsista sênior não residente da Volcker Alliance, Paul Light, demonstra esse ponto de maneira vívida. Com a aproximação do novo milênio, Light pesquisou as maiores conquistas do governo federal dos Estados Unidos. Entre elas estavam a reconstrução da Europa após a Segunda Guerra Mundial, a promoção da pesquisa científica e tecnológica e o aumento do acesso dos americanos mais velhos aos cuidados de saúde. Sua lista das cinquenta maiores realizações é impressionante (disponível em: https://www.brookings.edu/research/governments-greatest-achievements-of-the-past-half-century/).




    Mais recentemente, Light voltou sua atenção para as falhas do governo, identificando 48 falhas significativas entre 2000 e 2015 (disponível em: wagner.nyu.edu/files/faculty/publications/Light_Cascade_of_Failures_Why_Govt_Fails.pdf). Desde 2010, ele aponta para o derramamento de óleo da Deepwater Horizon Gulf, as explosões da planta de fertilizantes no Texas e o fracasso no lançamento do Affordable Care Act’s Healthcare.gov2. O padrão, na visão de Light, é que o ritmo de equívocos está aumentando constantemente.




    Nada mágico ou misterioso determina os sucessos ou fracassos do governo. Os resultados não aparecem em uma cartola ou uma caixa preta. Os sucessos e fracassos decorrem, em vez disso, de boas ou más ideias, preparação ou falta dela, e de ter ou não a capacidade humana necessária para a situação em questão. O que aprendi com nosso trabalho na Volcker Alliance é que o capital humano do governo – o serviço público – do qual dependemos há muito tempo está cada vez mais ameaçado. Um relatório conjunto de 2018 divulgado em colaboração com a Partnership for Public Service (“Fundação Parceria para o Serviço Público”), intitulado “Renovando o Serviço Civil dos EUA” (disponível em: https://www.volckeralliance.org/recommendations-renewing-americas-civil-service), argumentou que, apesar dos enormes avanços tecnológicos da última metade do século, o governo dos Estados Unidos depende de um sistema de serviço civil projetado principalmente para uma força de trabalho burocrática. Histórias semelhantes sobre as limitações tecnológicas e de processo no serviço público estão presentes em todo o mundo.




    Durante grande parte de sua carreira no serviço público, Paul A. Volcker confrontou as realidades duais às quais me refiro. Ele estava bem ciente dos nobres propósitos do serviço público e, ao mesmo tempo, atento aos desafios práticos para realizá-los. O compromisso com o avanço da gestão eficaz do governo para fornecer resultados importantes para os cidadãos foi o que o levou a fundar a Volcker Alliance. Sua base prática, no entanto, muitas vezes o levou a advertir os colegas com uma citação que ele atribuiu a Thomas Edison: “Visão sem execução é alucinação”.




    Este livro, Como administrar organizações para preservar o comprometimento pelo Serviço Público, escrito pelo acadêmico de administração pública James Perry, é uma ponte encorajadora entre a promessa de execução confiável de serviços públicos e políticas que promovam o bem comum e a força de trabalho do setor público que Paul Volcker imaginou – uma força de trabalho com preparo, experiência e compromisso que garanta que o governo seja responsável e forneça excelência.




    O professor Perry começa tirando proveito de três décadas de pesquisa sobre motivação no serviço público, bem como pesquisas sobre motivação pró-social e altruísmo. Estas pesquisas de ciências sociais e comportamentais, Perry argumenta, transformam a estrutura intelectual para projetar sistemas de serviço público.




    Embora a jornada de Perry se origine de um lugar diferente, ele chega a recomendações abrangentes que convergem com muitas ideias articuladas no Renewing America’s Civil Service. Entre elas estão: usar períodos probatórios para validar as decisões de seleção; projetar e gerenciar a segurança do emprego para equilibrar desempenho e direitos, tornando o desempenho um critério importante para reduções em vigor; criar uma dispersão salarial mais pronunciada para ocupações e executivos de alta qualificação; e projetar a integração para alinhar os valores organizacionais do serviço público e dos funcionários.




    O professor Perry observa no capítulo final que algumas de suas propostas são tradicionais, outras são novas e, ainda, algumas são solidamente fundamentadas na teoria, mas não foram experimentadas em grande parte no setor público. Uma base unificadora para todas as suas propostas é o princípio do mérito: o reconhecimento de que os sistemas de serviço civil são mais eficazes quando são projetados como unidades autônomas com membros competentes e experientes. É reconfortante que os princípios do mérito continuem sendo a base para redescobrir o ethos do serviço público, mesmo quando novas evidências comportamentais e sociais se materializam. Na verdade, me impressiona a ironia do argumento do Dr. Perry: de que o design de sistemas de mérito, que muitas vezes são criticados como indiferentes e irresponsáveis, cria um ambiente para que os membros atendam às suas necessidades psicológicas básicas. Essa constatação ajuda a explicar por que sistemas de serviço civil bem planejados têm resistido e entregado resultados eficazes, apesar de críticas frequentemente ouvidas.




    Uma revelação fascinante do livro é o crescente corpo de evidências experimentais. O Dr. Perry cita como os motivos associados ao serviço público podem fazer a diferença para uma série de comportamentos importantes para funcionários públicos, seus líderes e gerentes. O Dr. Perry baseia-se em quatro dezenas de estudos experimentais sobre indivíduos, empregos, ambientes de trabalho e comportamentos de líderes. Embora a evidência experimental não seja definitiva, ela dá aos leitores uma noção mais clara das consequências associadas a políticas e comportamentos específicos. Seu capítulo final inclui, também, uma chamada para expandir a experimentação – e parcerias entre profissionais e acadêmicos – como um meio de expandir a base de conhecimento sobre o que funciona.




    Como observei acima, o livro Como administrar organizações para preservar o comprometimento pelo Serviço Público é uma ponte importante entre o propósito público e a execução de políticas. É também uma ponte construída sobre os trinta anos de pesquisa de James Perry sobre a motivação do serviço público. Este livro chega em um momento importante, quando mais americanos estão percebendo o papel crítico que o governo desempenha em suas vidas e quando o foco em uma força de trabalho governamental bem-preparada, talentosa e inovadora foi redescoberto. O livro começa a preencher lacunas no capital intelectual necessário para redesenhar nossos sistemas de serviço civil e revigorar as políticas de recursos humanos e gestão pública. O livro é um acréscimo bem-vindo ao nosso kit de ferramentas para melhorar o desempenho do governo. Estou ansioso para observar como o destaque proposto por James Perry em fazer a diferença por meio do serviço público inspirará paixão pelo governo, organizações públicas e funcionários públicos no futuro.




    Thomas W. Ross




    Presidente




     The Volcker Alliance




    Thomas W. Ross é Presidente da Volcker Alliance. Ele foi Presidente da Universidade da Carolina do Norte de 2011 a 2016, e Presidente do Davidson College de 2007 a 2010. Mr. Ross também é um Sanford Distinguished Fellow in Public Policy na Escola de Políticas Públicas da Universidade de Duke.




    




    

      

        2 [Nota do Tradutor] o Affordable Care Act é uma lei federal dos Estados Unidos sancionada pelo presidente Barack Obama em 2010, com o objetivo de reformar o sistema de saúde pública do país.


      


    


  




  

    
1 Novas bases para sistemas de Serviço Público





    Há uma dívida de serviço de cada homem para com seu país, proporcional às generosidades que a natureza e a fortuna lhe deram.




    Presidente Thomas Jefferson, 1796




    Não pergunte o que seu país pode fazer por você, pergunte o que você pode fazer por seu país.




    Presidente John F. Kennedy, 1961




    Em seu sentido mais amplo, “serviço público” é um conceito, uma atitude, um senso de dever – sim, até mesmo um senso de moralidade pública. Esses atributos são básicos para a sociedade democrática – atributos ausentes ou de baixa prioridade em uma sociedade autoritária.




    Controlador Geral Elmer Staats, 1988




    A “Nova Paixão Pública” enfatiza que os funcionários precisam ser empoderados, e se sentir empoderados, para fazer o que os motivou originalmente a ingressar no serviço público, ou seja, para servir os cidadãos.




    Helen Clark, Administradora, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 2015




    A ideia de serviço público – a motivação das pessoas para contribuir para o bem da comunidade e da sociedade – remonta a Aristóteles. Como as epigramas acima indicam, a ideia é resiliente, sobrevivendo ao teste do tempo e da geografia. O chamado do presidente Kennedy para o serviço é uma epigrama repetida com frequência, certamente nos Estados Unidos, em especial porque muitos americanos vivos se lembram dos anos Kennedy. Sentimentos semelhantes provavelmente são familiares a grande parte da população mundial. As ideias são resilientes e difundidas porque capturam sentimentos e valores importantes da humanidade – serviço, retribuição e dever.




    Só de modo mais recente o serviço público passou a ser formalmente estudado por cientistas sociais e comportamentais como uma força no comportamento individual e de grupo. Durante as últimas duas décadas, em particular, o poder motivador do serviço público foi estudado com respeito a diferentes conceitos – entre eles motivação no serviço público (Perry e Wise, 1990), altruísmo (Piliavin e Charng, 1990; LeGrand, 2003) e motivação pró-social (Brief e Motowidlo, 1986; Penner et al., 2005; Grant, 2008b). O volume e a qualidade da pesquisa alcançaram uma massa crítica que não pode ser ignorada como uma importante fonte de capital intelectual para moldar a forma como o setor público opera. O objetivo deste livro é delimitar aplicações específicas a partir da base de conhecimento sobre esses conceitos.




    Quase quarenta anos atrás, logo após a aprovação do marco da Lei de Reforma do Serviço Civil dos EUA de 1978 (CSRA), Lyman Porter e eu observamos (Perry e Porter, 1982) que a literatura sobre motivação se concentrava muito nos funcionários de organizações industriais e empresariais. As limitações de conhecimento sobre o contexto da motivação nas organizações públicas foram corroboradas por falhas associadas ao pagamento por mérito e outras disposições da CSRA (Perry, 1986), tanto nos Estados Unidos quanto em outros países após a difusão das reformas (Lah e Perry, 2008). Algumas das questões de pesquisa que identificamos como precisando de atenção em 1982 – por exemplo, a combinação indivíduo-organização, o efeito da clareza de metas na motivação e desempenho e as influências motivacionais da segurança no emprego – foram abordadas por pesquisas e agora fazem parte da base de conhecimento que ajuda a melhor compreender a motivação dos servidores públicos. Os estudiosos avançaram nosso entendimento de como os indivíduos escolhem organizações e como as organizações atraem indivíduos e como as atitudes, crenças e interesses que um indivíduo traz para os ambientes organizacionais afetam a motivação.




    A criação de um novo capital intelectual que potencialmente suplante as práticas e premissas motivacionais alicerçadas em empresas de mercado é importante por razões articuladas por Fabrizio Ferraro, Jeffrey Pfeffer e Robert Sutton (2005). Eles argumentam que as teorias das ciências sociais podem se tornar autorrealizáveis e autoperpetuadoras. A teoria molda os designs institucionais, as práticas de gestão e as expectativas sobre o comportamento. Se a teoria for tomada como certa e valorizada normativamente, ela pode ganhar vida independente de sua validade empírica. Não existe melhor exemplo do que pagamento por desempenho no setor federal dos Estados Unidos. Introduzido pela primeira vez em 1978, os esquemas de remuneração por desempenho falharam e foram ressuscitados em pelo menos três ocasiões diferentes (Perry, Engbers e Jun, 2009). Eles são um reflexo clássico do processo de práticas de gestão normativamente valorizadas que perduraram, apesar do repetido fracasso em demonstrar sua validade empírica.




    A pesquisa sobre a motivação no serviço público – embutida em diferentes suposições sobre o comportamento humano e o contexto institucional – começou gradualmente a erodir as premissas da velha ordem à medida que as evidências de incidência e efeitos empíricos aumentaram. Vários artigos buscaram articular novos conjuntos de premissas, regras institucionais e práticas de gestão. Um dos primeiros foi de Laurie Paarlberg, James Perry e Annie Hondeghem (2008) e identificou quatorze táticas que líderes e gerentes poderiam empregar para fortalecer a motivação no serviço público e melhorar os resultados comportamentais em organizações públicas. As táticas variavam em cinco unidades de análise: individual, trabalho, local de trabalho, organização e ambiente externo, cobrindo contextos motivacionais sugeridos por Perry e Porter (1982).




    Embora a pesquisa sobre a motivação no serviço público já estivesse bem desenvolvida quando Paarlberg, Perry e Hondeghem (2008) apresentaram suas táticas, tanto a quantidade quanto a qualidade das evidências de pesquisa melhoraram significativamente na década seguinte às primeiras aplicações da pesquisa. À luz da expansão do conhecimento após 2008 (Ritz, Brewer e Neumann, 2016), Robert Christensen, Laurie Paarlberg e James Perry (2017) sintetizaram pesquisas publicadas entre 2008 e 2016. A novidade em sua síntese foi a consideração de uma questão limite: Até que ponto a motivação no serviço público é um atributo individual mutável? Eles concluíram que a motivação no serviço público, com base em pesquisas longitudinais e experimentais desde 2008, pode ser uma alavanca influente nas estratégias motivacionais. Eles extraíram cinco lições gerais abrangentes e implementaram táticas associadas a cada lição. As práticas identificadas em Christensen, Paarlberg e Perry (2017) não repetiram todas as táticas em Paarlberg, Perry e Hondeghem (2008), mas eram altamente consistentes.




    Esforços de acadêmicos e profissionais para extrair aplicações práticas de pesquisas sobre comportamento pró-social e altruísmo também surgiram ao longo do tempo. Hans Bierhoff (2002) discutiu quatro áreas de aplicação da pesquisa relacionadas ao comportamento pró-social: aumentar a prontidão para prestar primeiros socorros, solidariedade na sociedade, comportamento pró-social no local de trabalho e voluntariado. Algumas dessas aplicações, como a prontidão para prestar primeiros socorros, estão distantes das preocupações dos gestores e líderes em organizações públicas, mas as aplicações relacionadas ao comportamento pró-social no local de trabalho e ao voluntariado são muito relevantes para líderes e gerentes públicos.




    O maior impulso para a pesquisa de base e aplicada sobre o comportamento pró-social no local de trabalho é a pesquisa sobre o comportamento de cidadania organizacional – quando os funcionários ajudam os outros no trabalho sem a promessa de recompensas (Organ e Ryan, 1995; Podsakoff et al., 2000). Algumas dimensões do comportamento de cidadania organizacional, especificamente altruísmo e virtude cívica, mapeiam de perto as dimensões da motivação no serviço público, especificamente autossacrifício, dever cívico/compromisso com o interesse público e compromisso com os valores públicos (Perry, 1996; Kim et al., 2013). Mais recentemente, a pesquisa de Adam Grant e seus colaboradores (ver, por exemplo, Grant 2007, 2008b; Grant e Gino 2010) injetou uma nova vida e atenção na pesquisa sobre motivação e comportamento pró-social.1




    O PNUD, sob os auspícios do Centro Global para Excelência do Serviço Público – GCPSE (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2015b), iniciou um programa apelidado de “Nova Paixão Pública”, que começou em 2015. A justificativa para o novo programa de paixão pelo serviço público era a preocupação em torno da implementação das metas de desenvolvimento sustentável da ONU para 2030. Helen Clark e outros líderes e partes interessadas do PNUD consideraram os serviços públicos eficazes como cruciais para o sucesso das metas de desenvolvimento sustentável, mas viram o serviço público, especificamente a moral e a motivação, em crise em muitos países do mundo desenvolvido e em desenvolvimento. Como consequência da percepção da deterioração dos serviços públicos em todo o mundo, a liderança do PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2015a) temeu que o desempenho pudesse sair negativamente de controle:




    Os servidores públicos parecem ter pouca confiança em sua própria liderança. O comprometimento com o trabalho, a satisfação profissional e o clima ético no serviço público estão diminuindo, colocando em risco a justiça e a imparcialidade. No longo prazo, isso poderia ameaçar a confiança dos cidadãos e a legitimidade do estado, mas, no curto prazo, pode resultar em um crescente desligamento e falta de compromisso, até mesmo em má conduta. (p. 1)




    O GCPSE voltou-se para a pesquisa sobre a motivação intrínseca e do serviço público como um guia para a “nova paixão pública”. Em “Os ODS e a nova paixão pública: o que realmente motiva o serviço público?” (2015b), eles mapeiam os fatores motivadores para o trabalho no setor público, enfatizando recompensas intrínsecas e motivação no serviço público. Embora recompensas extrínsecas estejam incluídas no mapa de fatores motivacionais, o relatório reconhece que nos países em desenvolvimento “a escassez de recursos financeiros no setor público para apoiar recompensas extrínsecas fornece um ímpeto adicional para o fornecimento adequado de recompensas menos tangíveis...” (p. 9). Entre os meios alternativos para melhorar a motivação, o relatório sugere desenvolver o orgulho e o reconhecimento no serviço público, estabelecendo uma função pública profissional baseada no mérito, exercendo o cuidado no uso da remuneração por desempenho, promovendo um serviço público baseado em valores e no engajamento dos funcionários. Muitas das alavancas propostas para a “nova paixão pública” são consequências diretas da aplicação do capital intelectual da motivação no serviço público e da pesquisa relacionada mencionada anteriormente. O Centro Global de Excelência do Serviço Público conclui que, dadas as muitas influências desmotivadoras que afetam o setor público no mundo em desenvolvimento, muitos países precisam de estratégias para fortalecer a paixão e o senso de missão dos funcionários públicos.




    Para resumir, a ideia de motivação no serviço público é duradoura, resiliente e significativa em regimes e populações em todo o mundo. O capital intelectual da pesquisa em ciências sociais e comportamentais cresceu exponencialmente durante as últimas duas décadas, a ponto de agora poder sustentar aplicações significativas para melhorar o design do serviço público e as práticas de gestão. A oferta de ideias está convergindo com as demandas de reforma do funcionalismo público, que atingiram níveis significativos tanto em países desenvolvidos quanto em desenvolvimento.2




    1.1 Pressão contínua sobre os sistemas tradicionais de Serviço Público




    A sensação de crise que aflige os países desenvolvidos e em desenvolvimento é real. Governos em todo o mundo estão sob pressão. Uma ilustração proeminente da pressão vem de No Time to Wait (“Sem Tempo para Esperar”), publicado pela National Academy of Public Administration – NAPA (Academia Nacional de Administração Pública) no verão de 2017. O resumo executivo do relatório começa com uma declaração terrível sobre o atual estado das coisas:




    Lançamos este White Paper com um profundo senso de urgência. Em caso após caso, que vão desde garantir a segurança cibernética até proteger as fronteiras do país, o governo federal enfrenta problemas profundos para fazer o governo trabalhar para o povo americano. E caso após caso, esses problemas compartilham uma raiz comum: o sistema de capital humano do governo federal está fundamentalmente quebrado. (p. 1)




    Apesar da terrível advertência sobre o colapso do sistema federal, o sistema federal de capital humano está na Lista de Alto Risco do Government Accountability Office (GAO) desde 2001. Embora o GAO reconheça que tanto o US Office of Personnel Management (Escritório de Gestão de Pessoal dos Estados Unidos) quanto várias agências federais tiveram alguns progressos em seu relatório de 2017, muitos anos se passaram desde que o GAO citou pela primeira vez a gestão estratégica do capital humano como um problema de alto risco. Em um relatório de 2016 para o IBM Center for the Business of Government (Centro IBM para Negócios Governamentais), Donald Kettl (2016) explorou quais lições podem ser aprendidas para melhorar a gestão governamental a partir da lista de alto risco do GAO. Suas conclusões sobre a centralidade do capital humano são surpreendentes:




    Colocando de forma precisa, a maioria das questões mais arriscadas da lista de alto risco tem suas raízes no capital humano. Os desafios estão aumentando, especialmente por causa dos problemas crescentes de políticas e da dificuldade de encontrar os trabalhadores certos para resolvê-los. De todas as questões da lista de alto risco, esta é a que tem mais probabilidade de levar outras áreas para a lista – e dificultar o escape das áreas já incluídas na lista. (p. 14)




    Confrontado com os avisos de longo prazo do GAO sobre a gestão estratégica do capital humano e a urgência de não um, mas dois relatórios intitulados No Time to Wait (National Academy of Public Administration, 2017, 2018), surge uma pergunta óbvia: Por que a ação foi adiada? Para ser justo com os responsáveis por fazer as advertências sobre os riscos associados aos sistemas federais de capital humano, o atual hiperpartidarismo reinante em Washington, D.C. é suficiente para interromper a ação legislativa planejada para reformar o serviço público federal. E a capacidade do governo federal de executar fielmente as leis está se tornando cada vez mais problemática (Light, 2008, 2020). A persistência do problema, entretanto, transcende as circunstâncias do consenso político e depende do estoque de capital intelectual e dos desafios para a execução de mudanças em larga escala em arranjos institucionais bem estabelecidos.




    1.1.1 A propensão para sistemas de Serviço Público persistirem




    O grau em que os sistemas de serviço civil “falidos” persistem, não apenas nos Estados Unidos, mas em outros países em todo o mundo, sugere que que disfunções do sistema político dos EUA não são suficientes para explicar os desafios que os reformadores enfrentam. Mais de duas décadas atrás, Hans Bekke, Theo Toonen e eu (Bekke, Perry e Toonen, 1996) lideramos um estudo comparativo e multi-investigativo de sistemas de serviço civil. Uma conclusão do estudo foi que os sistemas de serviço público são sobredeterminados – causados e reforçados por uma variedade de influências externas – persistem porque são perpetuados pelos sistemas nos quais estão inseridos. Com respeito ao desenvolvimento do estado-nação, por exemplo, escrevemos: “O fato de que os sistemas de serviço público são consequências de determinantes externos sugere que eles não são simples artefatos de seus projetistas que podem ser remodelados à vontade. Os sistemas de serviço público são, em vez disso, consequências naturais de seu contexto, em alguns aspectos, partes orgânicas de seu entorno” (p. 322).




    Desde que Bekke, Toonen e eu caracterizamos os sistemas de serviço civil pela primeira vez como sobredeterminados, os estudiosos têm rotineiramente descrito fenômenos semelhantes em termos de dependência de trajetória (Pierson, 2000) e institucionalismo histórico (Thelen 1999). Kathleen Thelen (1999) oferece um exemplo da persistência de uma prática com a qual qualquer pessoa familiarizada com sistemas de serviço público estará imediatamente acostumada. Ela usa os sistemas de classificação de empregos como um exemplo de sistema originalmente imposto pelos empregadores aos sindicatos que posteriormente se tornou um sistema de controle sindical devido às regras vinculadas às classificações de empregos pelos sindicatos. A capacidade dos sindicatos de adaptar a instituição aos seus propósitos ajuda a explicar sua persistência. Thelen (1999) escreve:




    Este sistema foi originalmente imposto aos sindicatos pelos empregadores como forma de controlar o trabalho. Incapazes de mudar o sistema, os sindicatos emergentes adaptaram suas estratégias a ele, mas procuraram anexar regras a essas classificações de cargos e, ao fazê-lo, acabaram por transformá-lo em um sistema de controle sindical. Nesse caso, “adaptar-se” à instituição teve o efeito de transformá-la por completo, tanto que agora são os patrões que atacam o sistema, os sindicatos que o defendem. (p. 286)




    Duas características gerais dos sistemas de serviço civil, ambas elementos das regras de operação do sistema, são consequentes para sua persistência. As regras operacionais servem para sensibilizar os atores, particularmente os membros do serviço público, sobre o que eles valorizam. Ao fazer isso, as regras operacionais podem ser valorizadas e protegidas. Eles podem adquirir uma qualidade tida como certa, o que reforça a persistência e restringe as iniciativas de mudança (Meyer e Rowan, 1977; Tolbert e Zucker, 1983; Scott, 1987). No serviço público federal dos Estados Unidos, esses tipos de regras operacionais foram elevadas como “princípios do sistema de mérito” na Lei de Reforma do Serviço Civil de 1978. Quaisquer esforços para reformar o sistema como ele está agora deve manter as regras operacionais ou correr o risco de demissão imediata como uma opção de reforma.




    A segunda maneira pela qual as regras operacionais afetam a persistência é que geralmente têm origens racionais como soluções técnicas apropriadas para problemas. Mesmo quando ficam aquém das expectativas de desempenho, no entanto, é provável que persistam por conta da ausência de uma alternativa técnica plausível. A busca por alternativas plausíveis é complicada pela interconexão das regras de operação – mudar uma pode ter efeito cascata e afetar muitas outras regras, o que aumenta a complexidade da busca por uma alternativa técnica plausível. A classificação de posição no serviço público federal dos EUA é um exemplo de sistema operacional que persiste, pelo menos em parte, por conta da falta de alternativas técnicas disponíveis (National Academy of Public Administration, 1991).




    1.1.2 A evolução da motivação em face da persistência




    Apesar do que às vezes parece ser uma impermeabilidade à reforma, os sistemas do serviço público e as organizações ligadas a eles mudam. A realidade, entretanto, é que eles costumam responder menos à mudança planejada – reforma – e mais a mudanças espontâneas, impulsionadas por desenvolvimentos em seus ambientes (março de 1981). Um olhar sobre a Nova Gestão Pública (NGP), nome dado ao movimento para mudar o setor público a partir do final dos anos 1970, revela muito sobre a mudança no setor público e a evolução da motivação pública.




    A Nova Gestão Pública foi o antídoto para tudo percebido como errado sobre as burocracias públicas que se desenvolveram durante o longo período de hegemonia da burocracia como uma forma organizacional (Mintzberg, 1979) – ineficiência, falta de capacidade de resposta e ineficácia. Embora a NGP seja frequentemente invocada como um construto unitário, seu significado varia na literatura que o invoca. O termo Nova Gestão Pública tem sido usado para se referir a práticas do setor privado importadas para o setor público, abordagens para organizar serviços públicos que dependem de quase-mercados e práticas de gestão específicas destinadas a aumentar a eficiência e eficácia dos serviços públicos (Boruvka e Perry, 2020). A diversidade de significados atribuídos a NGP torna sua crítica um alvo móvel, mas várias práticas, por exemplo, os incentivos de alta potência, a terceirização e a agentificação, são intimamente identificadas com ela (Boruvka e Perry, 2020).




    Essas práticas marcantes foram recebidas com grande expectativa de que consertariam as bureau-patologias para as quais foram adotadas. A Nova Zelândia e o Reino Unido, países que foram os primeiros a impulsionar as reformas de agentificação e terceirização, não conseguiram concretizar as expectativas de iniciativas de reforma de alto nível (Boruvka e Perry, 2019).4 A busca da Nova Zelândia pela agentificação resultou na criação de mais de cem unidades em todo o governo, intensa atenção às metas e incentivos focados nas agências e, por sua vez, na incapacidade de estabelecer a cooperação entre as unidades para tratar de questões complexas. No Reino Unido, as reformas do Serviço Nacional de Saúde, em 1990, levaram a uma maior autonomia para os prestadores de cuidados de saúde e menos monitoramento central dos serviços prestados. As taxas de mortalidade aumentaram ao longo da década de 1990, levando o governo de Blair, em 1997, a corrigir os processos competitivos introduzidos no início da década.




    Como um meio para a reforma, os incentivos de alta potência tiveram um desempenho ainda pior do que a terceirização e a agentificação. O pagamento de bônus pecuniário atrelado a avaliações de desempenho do início dos anos 1980 a 2000 mostraram consistentemente que os incentivos de alta potência geralmente não apresentam os resultados esperados (Perry, Engbers e Jun, 2009).3 Mais importante, os fundamentos teóricos para os incentivos de alta potência são cada vez mais questionados (Perry, 1986; Frey, 1997; Frey e Osterloh, 2005; Miller e Whitford, 2007). Os estudiosos não rejeitaram os incentivos completamente, mas defenderam de maneira convincente os incentivos de baixa potência em vez dos de alta potência (consulte o capítulo 6 para uma discussão mais aprofundada sobre esta pesquisa).




    Uma visão de longo prazo da evolução da motivação no serviço público desde o final do século XIX até o presente fornece uma perspectiva sobre as transições ao longo do tempo. Elise Boruvka e eu analisamos a evolução da motivação no serviço público do modelo burocrático ao modelo NGP e ao modelo emergente hoje, que chamamos de novo modelo de serviço público. Nossa decisão de chamar a era pós-NGP de modelo de motivação do “novo serviço público” resultou de sua tendência a reenfatizar valores democráticos e constitucionais (Denhardt e Denhardt, 2015). O novo modelo de motivação do serviço público eleva a proeminência da “missão”, que serve para articular o valor público em contraste com o desempenho estritamente interpretado. Entre as marcas desse modelo de motivação emergente “está a centralidade dos valores socialmente adquiridos na dinâmica motivacional (Perry, 2000), a força do intrínseco em contraste com os motivos extrínsecos e a importância do desenvolvimento pessoal” (Boruvka e Perry, 2020, p. 573).




    Diversas facetas da evolução da motivação nas instituições públicas se destacam. Uma é a longevidade do modelo burocrático, que persiste em muitos países desenvolvidos por um século ou mais. A persistência desse modelo mascara os padrões de mudança ao longo do tempo, melhor ilustrados pela conclusão de Stephen Barley e Gideon Kunda (1992) de que as ondas de mudança desde a década de 1870 têm alternado entre ideologias racionais e normativas. Apesar de várias ondas de mudança presentes perto do final do século XX, o modelo burocrático de motivação permaneceu intacto, contando com o compromisso de seus membros com os valores institucionais, a segurança no emprego, a remuneração significativa e as estruturas salariais fixas ou de pagamento por conhecimento (Boruvka e Perry, 2020) como núcleo do sistema motivacional. A Nova Gestão Pública pode representar a onda de mudança mais radical, chegando perto do final do século e substituindo a ideologia racional pela normativa (Moynihan, 2008). Muitas das práticas motivacionais que trouxe, especificamente a agentificação, a terceirização e os incentivos de alta potência, foram baseadas na teoria do agente principal. No rescaldo do NGP, muitas das práticas motivacionais que o acompanharam foram descartadas. O que resta é a atenção contínua ao desempenho e à ação simbólica para sustentar a legitimidade (Boruvka e Perry, 2020).




    1.2 A pesquisa sobre motivação no Serviço Público como base para reforma




    O objetivo deste livro é promover mudanças nas instituições e organizações do serviço público em toda sua extensão. Pesquisas sobre serviço público e motivação pró-social durante as últimas duas décadas, no entanto, me dão confiança de que agora temos o capital intelectual para liderar o caminho para mudanças significativas nos sistemas de serviço público. Três facetas da pesquisa merecem ser mencionadas como fundamentos para o meu otimismo: a base de evidências, a abrangência e a coerência.




    1.2.1 Baseado em evidências




    Um relatório recente da Commission on Evidence-Based Policymaking (Comissão De Formulação De Políticas Com Base Em Evidências, 2017) chamou a atenção para dois truísmos: bons governos e boas políticas públicas dependem de evidências; e temos muito poucas evidências para atender às nossas necessidades. O crescimento exponencial da pesquisa sobre motivação no serviço público e conceitos relacionados ultrapassou um limiar crítico. As evidências hoje fornecem uma base para redesenhar os sistemas de serviço civil e as organizações públicas para os desafios do século XXI. Essa observação não significa que as evidências produzidas por pesquisas sejam tão abundantes que não precisamos mais buscar pesquisas básicas e aplicadas para melhorar os resultados motivacionais dos arranjos institucionais nos sistemas de serviço público. Significa que agora temos uma orientação baseada em evidências para redesenhar os arranjos institucionais com boas perspectivas de intervenções bem-sucedidas.




    Outra razão para confiar nessas evidências não é apenas o volume, mas seu crescente rigor. Em uma revisão sistemática, Adrian Ritz, Gene Brewer e Oliver Neumann (2016) identificaram 323 artigos sobre motivação do serviço público que apareceram em 12 periódicos de administração pública no período 1990-2014. Entre esses artigos, apenas 12 (4,7 por cento do total), usaram métodos experimentais controlados. Um simples relato de pesquisa que aparece neste livro reflete mais de quarenta estudos experimentais, mais da metade deles aparecendo desde 2014, o último ano incluído na revisão sistemática de Ritz, Brewer e Neumann (2016).4




    O fato de grande parte da pesquisa recente sobre o serviço público e a motivação pró-social ser experimental não é uma grande surpresa, dados os desenvolvimentos na busca por soluções modernas para os problemas públicos. A Equipe de Insights Comportamentais do Reino Unido e a Equipe de Ciências Sociais e Comportamentais do presidente Obama são dois exemplos de esforços relativamente intensos para experimentar e encontrar novas alternativas sustentáveis para o serviço público. A evidência atual, juntamente com a abertura de muitas organizações públicas para experimentação rigorosa, é uma fórmula para o progresso significativo em direção à reforma do serviço público.




    Embora não tenhamos padrões fixos para determinar se o volume e a qualidade da pesquisa atingiu um limiar para reformas da prática de gestão, minha reflexão sobre o significado da gestão baseada em evidências (Rousseau, 2012; Rousseau e Olivas-Luján, 2015) me leva a concluir que nós chegamos no limite. Denise Rousseau e Miguel Olivas-Luján (2015) escrevem que “a ideia central da gestão baseada em evidências é que o conhecimento científico é sistematicamente aplicado na prática gerencial e, como resultado, os gestores irão tomar melhores decisões, diminuir as ineficiências com as quais operam e melhorar a consistência e o nível dos resultados organizacionais” (p. 1). As ideias apresentadas neste livro seguem de perto a primeira das quatro características que Rousseau e Olivas-Luján (2015) associam com gestão baseada em evidências – o uso de conhecimento científico. Em vez de recorrer a fundamentos tradicionais, como a experiência dos gerentes, muitas das evidências neste livro são extraídas do conhecimento científico “com base em observações controladas, grandes tamanhos de amostras (N), medidas validadas, controles estatísticos e entendimentos sistematicamente testados e acumulados de como o mundo funciona (ou seja, teoria)” (p. 1).




    O conhecimento científico é apenas um elemento da gestão baseada em evidências; é com relação aos outros atributos do construto que o conhecimento acumulado a partir de desenvolvimentos recentes na pesquisa em ciências sociais e comportamentais ultrapassa o limiar para impulsionar possíveis reformas. Rousseau e Olivas-Luján (2015) argumentam que o uso de fatos, ou seja, evidências organizacionais, é parte integrante da gestão baseada em evidências. Com demasiada frequência, no entanto, as partes interessadas em ambientes públicos descartam a confiabilidade e validade das evidências oferecidas por “burocratas” ou outras partes interessadas com conhecimento, devido a estereótipos ou a suposta superioridade das práticas privadas. Os fluxos de pesquisa (por exemplo, motivação no serviço público, motivação pró-social, comportamento organizacional positivo) que contribuem para a fundamentação deste livro têm um respeito saudável pela evidência organizacional gerada por atores e agentes dentro das instituições públicas. Também sabemos que os outros dois atributos que Rousseau e Olivas-Luján (2015) associam à gestão baseada em evidências – julgamento reflexivo e auxílios à decisão e tomada de decisões éticas com consideração das partes interessadas – são valorizados nas organizações públicas.




    1.2.2 Abrangência




    No início deste capítulo, comentei sobre o crescente volume de pesquisas sobre motivação no serviço público (Ritz, Brewer e Neumann, 2016) e motivação pró-social (Grant e Berg, 2011). À medida que a pesquisa evoluiu (Perry, 2014), ela se expandiu para abordar uma série de questões que são essenciais para o redesenho dos sistemas de serviço público, especificamente, e das organizações públicas de forma mais ampla. A amplitude da evidência acumulada fornece uma base impressionante para impulsionar o redesenho dos sistemas do serviço público. Uma amostra das questões abordadas na pesquisa (Perry, 2019) está listada a seguir:




    • Escolha de emprego (Wright e Christensen, 2010; Christensen e Wright, 2011; Kjeldsen e Jacobsen, 2013; Holt, 2018; Sanabria- Pulido, 2018);




    • Absentismo (Jensen, Andersen e Holten, 2019; Gross, Thaler e Winter, 2019);




    • Incentivos (Frey e Jegen, 2001; Burgess e Ratto, 2003; Miller e Whitford, 2007);




    • Design de trabalho e desempenho no trabalho (Grant et al., 2007; Grant, 2008b; Bellé, 2013);




    • Desempenho (Brewer e Brewer, 2011; Warren e Chen, 2013; Andersen, Heinesen e Pedersen, 2014; Callen et al., 2015; Mostafa e Leon-Cazares, 2016; Van Loon et al., 2016; Miao et al., 2019);




    • Comportamento ético (Brewer e Selden, 1998; Choi, 2004; Stazyk e Davis, 2015; Meyer-Sahling, Mikkelsen e Schuster, 2019);




    • Colaboração (Esteve, van Witteloostuijn e Boyne, 2015);




    • Comportamento inovador (Wright, Christensen e Isett, 2013; Miao et al., 2018).




    1.2.3 Coerência




    Por coerência, quero dizer até que ponto as ideias-chave associadas à motivação do serviço público são lógicas, consistentes e formam um todo unificado. Três formas de coerência são importantes. A primeira é quão bem os modelos de motivação individual se ajustam aos valores incorporados nas instituições públicas. Como observei no parágrafo inicial, as epígrafes que encabeçam este capítulo capturam valores importantes nas instituições públicas – serviço, retribuição e dever. O alinhamento desses valores com as teorias motivacionais para o serviço público representa coerência institucional. Como argumentado anteriormente, os valores do serviço público estavam desalinhados com as teorias usadas para motivar os funcionários públicos. Se a teoria molda os projetos institucionais, as práticas de gestão e as expectativas sobre o comportamento (Ferraro, Pfeffer e Sutton, 2005), então a teoria baseada em valores como o interesse público e o bem comum é muito mais adequada ao setor público do que a teoria baseada no interesse pessoal e oportunismo.




    Um segundo tipo de coerência que se aplica à motivação do serviço público é a coerência teórica. Durante os últimos quarenta anos, estudiosos de sociologia (Knoke e Wright-Isak, 1982), psicologia social (Deci e Ryan, 2000), economia (Frey, 1997; Francois, 2000), comportamento organizacional (Schneider, Goldstein e Smith, 1995; Grant 2008a) e administração pública (Perry e Wise, 1990; Perry, 2000; Perry e Vandenabeele, 2008; Wright e Pandey, 2008; Christensen e Wright, 2011) têm desenvolvido teorias avançadas e pesquisas empíricas que são lógicas, consistentes e somam um todo unificado. Essas teorias são discutidas em maior profundidade no capítulo 2. A questão é que as teorias avançadas em várias disciplinas e a pesquisa empírica que geraram criaram um corpo coerente de evidências convincentes.




    O terceiro tipo de coerência é a sinergia, que representa a consistência entre as práticas que contribuem para os efeitos de autorreforço quando são implementadas.5 Os efeitos de autorreforço nas políticas e práticas significam que os resultados sistêmicos são provavelmente maiores do que a soma dos efeitos de práticas individuais, emulando resultados identificados para práticas de trabalho de alto desempenho (Combs et al., 2006). Duas perguntas estão no centro da identificação de sinergia entre as práticas. A prática melhora o serviço público ou a motivação pró-social entre os funcionários e em toda a força de trabalho? A prática impede ou prejudica o serviço público ou a motivação pró-social? Um alto grau de sinergia significa que as práticas coletivamente contribuirão de forma construtiva e minimizarão a diminuição do serviço público e da motivação pró-social.




    1.2.4 Organização do livro




    O capítulo 2, Fundamentos teóricos e empíricos para a motivação no Serviço Público, examina as principais teorias que orientam a pesquisa sobre a motivação no serviço público. A discussão é organizada em torno de três grupos de teoria: (1) teoria de oportunidade de predisposição e teorias relacionadas sobre atração-seleção-atrito e adequação às pessoas, (2) teoria de autodeterminação e teorias associadas à motivação-aglomeração, e (3) teoria do estabelecimento de metas. O capítulo chama a atenção para as teorias que são mais proeminentes na pesquisa sobre motivação no serviço público e para os resultados relevantes da pesquisa empírica relacionada a cada linha de pesquisa.




    Seguindo a ampla revisão da teoria e dos fundamentos da pesquisa empírica para a motivação no serviço público, os capítulos 3-8 são dedicados a articular princípios e descobertas práticas que dão corpo a novas direções para o design do serviço público e a estratégias e práticas da gestão pública. Os seis capítulos são organizados em torno de uma classificação de unidades analíticas usada anteriormente (Perry e Porter, 1982; Paarlberg, Perry e Hondeghem, 2008; Christensen, Paarlberg e Perry, 2017) para identificar características que afetam a motivação: (1) individual, (2) emprego, (3) ambiente de trabalho e (4) organização. Os capítulos 3 a 8 são organizados em torno de unidades de análise, e não das teorias apresentadas no capítulo 2, para capturar a variedade de maneiras pelas quais as intervenções podem alterar a motivação dos funcionários. Os princípios práticos chamam a atenção para práticas de gestão que exploram o potencial motivacional do serviço público para energizar, direcionar e sustentar o comportamento dos funcionários. Esses capítulos envolvem maneiras diretas de motivar, selecionando pessoas predispostas à motivação do serviço público e projetando seu trabalho para ativar o comportamento pró-social. Eles também examinam maneiras de apoiar sistemas de valores que motivam os indivíduos a se envolverem em comportamentos propícios. O modelo de gerenciamento de valor se estende ao gerenciamento de tais valores em todos os aspectos da organização, desde o ambiente de trabalho até a missão organizacional. As propostas vão além dos sistemas formais de gestão de recursos humanos para examinar a liderança, a cultura e as relações interpessoais que moldam os funcionários e suas atitudes e comportamentos.




    O capítulo 3, A seleção voltada à uma alta motivação no Serviço Público é uma prioridade, discute como atrair indivíduos cujas predisposições criarão uma base para serviços de alta qualidade aos cidadãos. Argumentar que as organizações públicas atraiam indivíduos com motivações de serviço público elevadas significa que o mérito, que tem sido tradicionalmente associado apenas à competência, seria definido de forma mais ampla, para incluir predisposições a servir. Este capítulo identifica métodos para atrair e selecionar funcionários com alta motivação para o serviço público.




    O capítulo 4, Elevando a importância do Serviço Público, examina outra via para dinamizar os motivos para o serviço público, ou seja, o próprio trabalho. O potencial do serviço público para motivar os funcionários começa com a compreensão de que os governos são diferentes: eles são incumbidos, especialmente nas democracias, pela sociedade de fazer cumprir as regras sociais. As instituições públicas criam e fornecem acesso aos bens públicos, supervisionam a administração de recursos comuns e promovem justiça e acesso a serviços para os cidadãos. Garantir o interesse público e sustentar o bem comum estão entre os objetivos pró-sociais mais acalentados em uma sociedade. Que o governo seja a instituição encarregada do trabalho público é uma vantagem estrutural significativa para dinamizar, direcionar e sustentar os comportamentos dos funcionários situados neste contexto. O capítulo identifica formas sistemáticas de alavancar a significância inerente ao trabalho público e para explorar suas vantagens motivacionais.




    O capítulo 5, Criação de um ambiente de trabalho favorável, examina os atributos do ambiente de trabalho que incentivam os funcionários a desenvolver laços fortes entre seus valores e os da organização. A criação de um ambiente de trabalho acolhedor fornece um contexto no qual os funcionários podem buscar e realizar suas necessidades inatas com autonomia e se relacionando. Um ambiente no qual os funcionários possam atender às suas necessidades psicológicas básicas cria uma base para a saúde psicológica e o bem-estar que, por sua vez, permite que os funcionários conectem seus valores e objetivos com os da organização, sem desvios. O capítulo examina as etapas para nutrir intencionalmente a motivação do serviço público e, ao mesmo tempo, eliminar práticas prejudiciais à criação de um ambiente de apoio e garantir uma rédea mais livre para os funcionários conectarem seus valores aos da organização.




    Gerentes, colegas de trabalho e políticas de apoio representam o lado “suave” do ambiente de trabalho. O lado “difícil” é representado pelos sistemas de remuneração, que são o assunto do capítulo 6, Alinhando sistemas de remuneração e motivação no Serviço Público. A remuneração e a motivação no serviço público se cruzaram com frequência na pesquisa, particularmente na pesquisa sobre pagamento por desempenho. Embora as interseções entre o pagamento com base no desempenho e a motivação no serviço público sejam mais proeminentes, muitas áreas da política de remuneração são altamente relevantes para a motivação no serviço público. Este capítulo destaca os princípios para alinhar a política de remuneração e a motivação no serviço público, avalia as inferências que os profissionais podem tirar de pesquisas para as políticas e práticas de remuneração e identifica as estratégias de remuneração que alinham a política de remuneração com a motivação no serviço público.




    Embora as organizações públicas devam se esforçar para recrutar funcionários com alta motivação para o serviço público, os líderes precisam presumir que chegarão alguns funcionários que não estão predispostos ao serviço público ou que, ao longo do tempo, os funcionários se beneficiarão da socialização contínua para os valores do serviço público, porque tanto as organizações quanto as pessoas mudam. O capítulo 7, Oferecendo oportunidades para que os recém-chegados aprendam os valores Do Serviço Público, reconhece a necessidade de socializar os funcionários novos e os já estabelecidos. Vários mecanismos disponíveis para a criação de uma cultura forte são considerados neste capítulo, entre eles orientação para novos funcionários, integração e mentoria. Os processos discutidos no capítulo 7 representam maneiras de preencher lacunas nos sistemas de seleção e ampliar e fortalecer os valores do serviço público na força de trabalho.




    O capítulo 8, Liderando com missão, inspiração e comunicação, explora o papel dos líderes em estimular a relevância e capacidade de resposta do pessoal aos valores do serviço público. Muitos funcionários mantêm sua motivação por meio de processos de autorregulação. Outros se beneficiam do estímulo de suas aspirações. Este capítulo discute dois caminhos gerais que podem ser seguidos como forma de aumentar a motivação no serviço público por meio da liderança. O primeiro desses caminhos envolve líderes articulando missão e visão como um meio de estimular, reforçar e direcionar os funcionários para valores salientes do serviço público. O segundo caminho é para que os líderes busquem a liderança baseada em valores.




    O livro termina com o capítulo 9, Criando o trabalho que amplifica o comprometimento pelo Serviço Público. Uma questão central levantada na conclusão é se a perspectiva transmitida nos primeiros oito capítulos pode ser muito otimista ou ignorar o lado negro do entusiasmo pela motivação no serviço público como o capital intelectual para repensar como motivamos os funcionários públicos e projetamos nosso sistema de serviço público. Embora minha resposta possa ser fácil de antecipar, acredito que vale a pena verificar se o caso construído aqui foi muito otimista ou não. O livro termina com um resumo das principais ideias sobre como fazer avançar o redesenho e realinhamento dos serviços públicos.




    1.3 Conclusão




    Este livro navega por territórios já percorridos com o objetivo de promover a reforma do serviço público. O que distingue esta empreitada é que ela começa com uma nova base, construída em pesquisas recentes da ciência social e comportamental sobre o serviço público. Por causa das pesquisas recentes, agora possuímos uma massa crítica de capital intelectual para repensar os projetos, políticas e práticas de gestão do serviço público para mudar os sistemas do serviço público em todo o mundo. Eu explico no capítulo 2 as teorias que são proeminentes na pesquisa de motivação do serviço público e as descobertas relevantes que servem como uma nova base para os sistemas de serviço público.




    Notas




    1 A pesquisa de Grant e colegas é referida ao longo do livro, particularmente nos capítulos 4 e 8.




    2 Embora eu acredite que muitos dos conceitos, teorias e práticas organizacionais apresentados neste livro sejam amplamente aplicáveis, os gerentes e outros usuários dessas ideias precisarão avaliar sua adequação para cada contexto. Este cuidado é consistente com o conselho fornecido por especialistas em gestão baseada em evidências (Rousseau, 2012; Rousseau e Olivas-Luján, 2015). Como enfatizo neste capítulo introdutório, acredito que o conteúdo do livro é pertinente a problemas em uma população diversificada de organizações em todo o mundo. Sou cauteloso, no entanto, para não exagerar na aplicabilidade das ideias, em parte porque as condições e limites para muitas delas são incertas ou podem não estar totalmente estabelecidas.




    Estou ciente das dificuldades de especificar os limites aos quais as ideias deste livro se aplicam. O desafio de especificar limites é moldado tanto pela heterogeneidade dos governos e do setor público globalmente quanto pelo fato de que o setor público está cada vez mais voltado para a governança, e não apenas para o governo (Rhodes, 1996). Um mundo no qual a governança é o descritor operativo de quem está envolvido na entrega de bens e serviços públicos é um ambiente no qual é difícil chegar a uma nomenclatura completamente satisfatória para unidades focais de análise. Embora as organizações governamentais estejam no centro da população de organizações visadas por este livro, as fronteiras do setor público estão mudando e também variam significativamente entre os países. O conteúdo do livro, portanto, provavelmente também terá valor para entidades para-governamentais e sem fins lucrativos que estão envolvidas na implementação de políticas públicas, muitas vezes como partes integrantes de sistemas de governança pública.




    Em alguns pontos do livro, uso termos como “governo” ou “sistemas de serviço público” para me referir ao contexto institucional primário para o qual minhas generalizações são relevantes. Estou especialmente inclinado a usar esses termos ao discutir regras ou práticas intimamente identificadas com governos ou sistemas de serviço público. Um exemplo são os sistemas tradicionais de segurança no emprego (ver, especialmente, o capítulo 7), que são intimamente identificados com os sistemas de serviço público globalmente.




    Em outras partes do livro, eu uso termos como “setor público” e “organizações públicas” para transmitir um escopo de aplicação mais amplo do que as organizações controladas por leis, regras e regulamentos do governo ou do serviço público (ver, por exemplo, Perry e Rainey, 1988) Embora muito do conteúdo do capítulo 4, por exemplo, que enfoca o design do trabalho, se origine de pesquisas em organizações públicas e privadas, refiro-me ao setor público e às organizações públicas para transmitir que acredito que essas ideias são amplamente aplicáveis em grandes segmentos de setor público.




    3 A síntese mais recente da pesquisa sobre remuneração por desempenho público é mais positiva do que as anteriores, mas ainda exige cautela e pesquisas adicionais. Veja Zahid Hasnain, Nick Manning e Jan Henryk Pierskalla (2014). Volto à questão dos incentivos no capítulo 6.




    4 Os estudos experimentais abrangem uma série de disciplinas e campos, incluindo economia, comportamento organizacional e administração pública (Grant et al., 2007; Grant, 2008a, 2008b, 2012; Grant e Gino, 2010; Tonin e Vlassopoulos, 2010; Brewer e Brewer, 2011; Grant e Hofmann, 2011; Kosfeld e Neckermann, 2011; Muralidharan e Sundararaman, 2011; Bellé, 2013, 2014; Christensen et al., 2013; Dal Bó, Finan e Rossi, 2013; Moynihan, 2013; Arieli, Grant e Sagiv, 2014; Ashraf, Bandiera e Jack, 2014; Ashraf, Bandiera e Lee, 2014; Banerjee et al., 2014; Fehrler e Kosfeld, 2014; Banuri e Keefer, 2015, 2016; Barfort et al., 2019; Bellé e Cantarelli, 2015; Callen et al., 2015; Esteve, Van Witteloostuijn, e Boyne, 2015; Pedersen, 2015; Burbano, 2016; Esteve et al., 2016; Neumann, 2016; Smith, 2016; Tepe, 2016; Hanna e Wang, 2017; Linos, 2018; Asseburg, Homberg e Vogel, 2018; Jensen, 2018; Resh, Marvel e Wen, 2018; Bromberg e Charbonneau, 2020; Deserranno, 2019; Jensen, Andersen e Jacobsen, 2019; Marvel e Resh, 2019; Meyer-Sahling, Mikkelsen e Schuster, 2019; Olsen et al., 2019; Weske et al., 2019; Asseburg et al., 2020; Vogel e Willems, 2020).




    5 Implícito no meu uso da ideia de sinergia é que algumas estratégias e táticas (ou seja, motivadores de trabalho) se encaixam melhor com outras pessoas em um agrupamento de estratégias e táticas. Minha visão de mundo – e acredito que visão de mundo é uma descrição apropriada para o que tenho em mente porque não existe um corpo de evidências para testar minha conjectura – é que essa forma de coerência tem consequências. Isso é um pouco diferente da inferência que extraí da tipologia de motivadores de trabalho de Marc Esteve e Christian Schuster (2019). Eles identificam seis motivadores de trabalho (motivação pró-social, identificação de organização de grupo, incentivos, brilho caloroso, relacionamento e entretenimento) classificando dois contínuos, outro – para autoconsideração e resultado – para motivado pela atividade. Por consequência, as organizações e seus líderes e gerentes podem se valer de práticas associadas a todos os tipos de motivadores de trabalho. Posso imaginar as circunstâncias, no entanto, quando as práticas entre os seis tipos podem se cancelar ou prejudicar umas às outras. Os líderes e gerentes organizacionais devem, portanto, estar atentos à dinâmica entre as práticas, implícita no meu uso do termo sinergia.


  




  

    
2 Fundamentos teóricos e empíricos para a motivação no Serviço Público





    Motivação geralmente significa aquilo que “energiza, direciona e sustenta o comportamento” (Perry e Porter, 1982). É o grau e o tipo de esforço que um indivíduo exibe em uma situação comportamental. Como a definição indica, a motivação não é simplesmente a quantidade de esforço, mas também a direção e a qualidade desse esforço. Por quaisquer mecanismos, os indivíduos devem ser estimulados a despender esforços, canalizá-los em direções construtivas e mantê-los por um tempo apropriado.




    O conceito de motivação no serviço público origina-se da crença na ética do serviço público, de que o que motiva os servidores públicos vai além dos fatores que motivam as pessoas no setor privado. Quando Lois Wise e eu escrevemos pela primeira vez sobre a motivação no serviço público, expressamos alguma cautela quanto ao seu poder motivacional. Argumentamos: “Os apelos a um novo compromisso com os valores associados ao serviço público, entre eles o sacrifício pessoal e o dever para com o interesse público, levantam questões práticas sobre o poder desses valores em estimular e dirigir o comportamento humano. Em sua essência, as chamadas para uma renovação da motivação no serviço público assumem a importância de se motivar um serviço público mais eficaz e eficiente” (Perry e Wise 1990, 367). Um dos motivos de nossa cautela foi que o serviço público foi retratado ao longo da maior parte da história como um ideal. Sylvia Horton (2008) conclui, com base em uma revisão histórica: “... o conceito de serviço público está bem estabelecido na história da filosofia política e moral principalmente como uma ideia prescritiva ou idealista – uma vocação superior, uma atividade altruísta, um dever e responsabilidade do bom cidadão que os indivíduos são motivados a realizar” (p. 22).




    A motivação no serviço público foi definida formalmente “como a predisposição de um indivíduo para responder a motivos fundamentados principalmente ou exclusivamente em instituições e organizações públicas” (Perry e Wise, 1990, 368). Na formulação original, os motivos se referiam a deficiências psicológicas – necessidades – que um indivíduo sente alguma compulsão para eliminar. Os indivíduos são expostos, em graus variados, a experiências, grupos, redes sociais e instituições que inculcam lógicas e valores que moldam suas identidades racionais, normativas e afetivas (Perry, 2000). A consequência é que as pessoas trarão diferentes níveis de motivação no serviço público para suas organizações. Aqueles cujas identidades são consistentes e fortemente públicas em caráter trarão com eles um interesse inerente e a valorização do serviço público (Perry e Vandenabeele, 2008).




    A definição formal da motivação no serviço público, mencionada anteriormente, deu lugar a uma variedade de medidas do construto (Perry, 1996; Wright, 2008; Kim et al., 2013; Wright, Christensen e Pandey, 2013), que a definem de forma mais concreta e a vinculam a alguns dos ideais históricos identificados por Horton (2008). A primeira escala multidimensional para medir a motivação no serviço público consistia em quatro dimensões (Perry, 1996): atração pela formulação de políticas públicas, dever cívico/compromisso com o interesse público, compaixão e autossacrifício (ver tabela 2.1). As quatro dimensões permaneceram relativamente consistentes nas medidas alternativas subsequentes. Sangmook Kim e um grupo de colaboradores internacionais (Kim et al., 2013) introduziram uma medida criada a partir de uma amostra de doze países. A nova medida também consistia em quatro dimensões: atração pela participação pública, compromisso com os valores públicos, compaixão e autossacrifício (tabela 2.1). O número e o conteúdo das dimensões seguem de perto a escala original, com duas dimensões idênticas, compaixão e autossacrifício, e duas dimensões novas, atração pela participação pública e compromisso com os valores públicos, estreitamente alinhadas com a lógica institucional do original.




    Além das medidas multidimensionais de motivação no serviço público, uma variedade de medidas unidimensionais também foi desenvolvida (Wright, Christensen e Pandey, 2013). A escala unidimensional de cinco itens apresentada na tabela 2.1 deriva de uma lista de quarenta itens que aparecem em James Perry (1996) e foi primeiramente aplicada pelo U.S. Merit Systems Principles Survey (Naff e Crum, 1999). A escala curta apareceu com frequência em pesquisas de princípios de mérito subsequentes, conduzidas a cada três anos pelo Conselho de Proteção do Sistemas de Mérito dos Estados Unidos.




    Para fins de comparação, a tabela 2.1 apresenta os itens da pesquisa para duas outras escalas associadas à motivação pró-social e altruísmo. A escala de motivação pró-social de quatro itens foi introduzida por Richard Ryan e James Connell (1989) e usada posteriormente por Adam Grant (2008a). A escala de altruísmo de vinte itens foi desenvolvida por J. Philippe Rushton, Roland Chrisjohn e G. Cynthia Fekken (1981). Seus criadores se referem a ela como uma escala de “autorrelato” porque os entrevistados indicam a frequência com que se envolvem em vinte comportamentos específicos. A escala prevê avaliações de altruísmo por pares e medidas de orientação pró-social (Rushton, Chrisjohn e Fekken, 1981).




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tabela 2.1. Itens de pesquisa para escalas e subescalas de motivação no Serviço Público, motivação pró-social e altruísmo


          

        




        

          	

            Motivação no Serviço Público, original (Public Service Motivation – Perry, 1996)


          



          	

            Motivação no Serviço Público, internacional (Public Service Motivation – Kim et al., 2013)


          



          	

            Motivação no Serviço Público, versão curta (Public Service Motivation – Perry 1996; Naff e Crum, 1999)


          



          	

            Motivação Pró-Social (Prosocial motivation – Ryan e Connell, 1989; Grant, 2008a)


          



          	

            Altruísmo (Altruism – Ruston, Chrisjohn e Fekken, 1981; opções de resposta: nunca, uma vez, mais de uma vez, frequente, muito frequente)


          

        




        

          	

            Atração pela elaboração de políticas públicas


          



          	

            Atração pelo serviço público


          



          	

            1. Serviço público significativo é muito importante para mim.


          



          	

            Por que você está motivado para fazer seu trabalho?


          



          	

            1. Eu ajudei a tirar o carro de um estranho da neve.


          

        




        

          	

            1. Eu não ligo muito para políticos. (Invertido)


          



          	

            1. Eu admiro as pessoas que iniciam ou estão envolvidas em atividades para ajudar minha comunidade.


          



          	

            2. Sou lembrado frequentemente por eventos diários sobre como somos dependentes uns dos outros.


          



          	

            1. Porque me preocupo em beneficiar outras pessoas por meio do meu trabalho.


          



          	

            2. Eu dei direções a um estranho.


          

        




        

          	

            2. O dar e receber na formulação de políticas públicas não me atrai. (Invertido)


          



          	

            2. É importante contribuir com atividades que enfrentam problemas sociais.


          



          	

            3. Fazer a diferença na sociedade significa mais para mim do que conquistas pessoais.


          



          	

            2. Porque quero ajudar outras pessoas através do meu trabalho.


          



          	

            3. Eu troquei dinheiro para um estranho.


          

        




        

          	

            3. Política é um palavrão. (Invertido)


          



          	

            3. O serviço público significativo é muito importante para mim.


          



          	

            4. Estou preparado para fazer enormes sacrifícios pelo bem da sociedade.


          



          	

            3. Porque eu quero ter um impacto positivo na vida dos outros.


          



          	

            4. Eu dei dinheiro para uma instituição de caridade.


          

        


      

    




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            4. É importante para mim contribuir para o bem comum.


          



          	

            5. Não tenho medo de lutar pelos direitos dos outros, mesmo que isso signifique ser ridicularizado.


          



          	

            4. Porque é importante para mim fazer o bem aos outros por meio do meu trabalho.


          



          	

            5. Dei dinheiro a um estranho que precisava (ou que me pediu).


          

        




        

          	

            Compromisso com o interesse público / dever cívico


          



          	

            Compromisso com os valores públicos


          



          	



          	



          	

            6. Eu doei roupas ou bens para uma instituição de caridade.


          

        




        

          	

            1. O serviço público significativo é muito importante para mim.


          



          	

            1. Acho que a igualdade de oportunidades para os cidadãos é muito importante.


          



          	



          	



          	

            7. Fiz trabalho voluntário para uma instituição de caridade.


          

        




        

          	

            2. Eu contribuo para minha comunidade de forma abnegada.


          



          	

            2. É importante que os cidadãos possam contar com a prestação contínua de serviços públicos.


          



          	



          	



          	

            8. Eu doei sangue.


          

        




        

          	

            3. Eu preferiria que os funcionários públicos fizessem o que é melhor para toda a comunidade, mesmo que isso prejudicasse meus interesses.


          



          	

            3. É fundamental que os interesses das gerações futuras sejam levados em consideração no desenvolvimento de políticas públicas.


          



          	



          	



          	

            9. Eu ajudei a carregar os pertences de um estranho (livros, pacotes etc.).


          

        


      

    




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tabela 2.1 (continuação)


          

        




        

          	

            Motivação no Serviço Público, original (Public Service Motivation – Perry, 1996)


          



          	

            Motivação no Serviço Público, internacional (Public Service Motivation – Kim et al., 2013)


          



          	

            Motivação no Serviço Público, versão curta (Public Service Motivation – Perry, 1996; Naff e Crum, 1999)


          



          	

            Motivação Pró-Social (Prosocial motivation – Ryan e Connell, 1989; Grant, 2008a)


          



          	

            Altruísmo (Altruism – Ruston, Chrisjohn, e Fekken 1981; opções de resposta: nunca, uma vez, mais de uma vez, frequente, muito frequente)


          

        




        

          	

            4. É difícil para mim ficar realmente interessado no que está acontecendo em minha comunidade. (Invertido)


          



          	

            4. Atuar com ética é fundamental para o servidor público.


          



          	



          	



          	

            10. Atrasei um elevador e mantive a porta aberta para um estranho.


          

        




        

          	

            5. Considero o serviço público meu dever cívico.


          



          	



          	



          	



          	

            11. Eu permiti que alguém fosse à minha frente em uma fila (na máquina Xerox, no supermercado).


          

        


      

    




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Compaixão


          



          	

            Compaixão


          



          	



          	



          	

            12. Dei carona a um estranho no meu carro.


          

        




        

          	

            1. É difícil para mim conter meus sentimentos quando vejo pessoas em perigo.


          



          	

            1. Sinto-me solidário com a situação dos desfavorecidos.


          



          	



          	



          	

            13. Eu apontei o erro de um funcionário (em um banco, no supermercado) ao cobrar menos por um item.


          

        




        

          	

            2. A maioria dos programas sociais são vitais demais para serem dispensados.


          



          	

            2. Eu tenho empatia com outras pessoas que enfrentam dificuldades.


          



          	



          	



          	

            14. Eu deixei um vizinho que eu não conhecia muito bem pegar emprestado um item de algum valor para mim (por exemplo, um prato, ferramentas).


          

        




        

          	

            3. Frequentemente, sou lembrado por eventos diários de como somos dependentes uns dos outros.


          



          	

            3. Fico muito chateado quando vejo outras pessoas sendo tratadas injustamente.


          



          	



          	



          	

            15. Comprei cartões de Natal de “caridade” deliberadamente porque sabia que era uma boa causa.
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